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A GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIA NO SICOOB EXECUTIVO: 
SUBSÍDIOS PARA A DISCUSSÃO DE UM MODELO1

 

 

 

MARIA INEIS LOPES VIEIRA ANTUNES2 

 

Resumo: 

No mundo corporativo o valor do indivíduo não está atrelado somente à aquisição 
de conhecimento ou de nível de formação, mas ao desempenho de suas 
atribuições, a partir das competências adquiridas. Ademais, nesse contexto, a boa 
convivência em grupo e o exercício contínuo de aprimoramentos têm sido 
incentivados e cobrados. Nesse cenário, as organizações em geral estão 
investindo na construção de modelos de gestão de pessoas pautados em 
um planejamento estratégico, no qual o fator humano tem importância ímpar para 
o efetivo sucesso institucional. Em outras palavras, considera-se relevante 
a criação de um modelo de gestão de pessoas por competências. Nesse sentido, 
as Cooperativas de crédito – em especial as que compõem o Sistema de 
Cooperativas de Crédito do Brasil, Sicoob – devem investir no desenvolvimento 
de seus empregados, visando a obtenção de vantagem competitiva 
proporcionada pelo capital intelectual da organização e a sua consequente 
qualificação na prestação de serviços, conferindo aos clientes maior satisfação na 
sua experiência com o Sicoob. Dada a amplitude e a complexidade do sistema de 
cooperativas, este trabalho restringir-se-á à Cooperativa Sicoob Executivo, 
localizada no Distrito Federal. O presente artigo tem como objetivo a realização 
de um estudo de caso sobre a política de gestão de pessoas da Cooperativa de 
Economia e Crédito Mútuo dos Servidores do Poder Executivo Federal dos 
Servidores da Secretaria de Saúde e dos Trabalhadores em Ensino do Distrito 
Federal, dos Servidores da Secretaria de Saúde e dos trabalhadores em Ensino 
do Distrito Federal  Ltda  -  Sicoob Executivo à luz dos modernos conceitos de 
gestão por competências.   
 

PALAVRAS-CHAVE: Competências. Avaliação de desempenho. Gestão de 

pessoas. Gestão de Desempenho. 

 

1. Introdução 

                                                 
1 Este artigo se constitui em trabalho final do Curso de Pós-Graduação em Gestão de 
Cooperativas  junto à Universidade Católica de Brasília – UCB, sob a orientação do 
Professor MSc. Remy Gorga Neto e se apresenta como requisito parcial para a obtenção 
do grau de especialista.  
2 Aluna do Curso de Pós-Graduação em Gestão de Cooperativas  da Universidade 
Católica de Brasília, e Gerente do Sicoob Executivo da UA CNPq. Email: 
maria.ineis@sicoobexecutivo.com.br. 



 

 8 

No âmbito do Sistema Financeiro Nacional (SFN), são encontrados 
diferentes tipos de organizações atuando no mercado financeiro. Tais 
organizações são classificadas em conformidade com suas características e 
objetivos, respaldadas por um arcabouço instituído por normas específicas. Entre 
elas podemos citar as cooperativas de crédito, cujos objetivos são, em princípio, 
antagônicos às demais corporações financeiras, por se tratarem de sociedades de 
pessoas que não visam lucro e que, além disso, buscam o equilíbrio entre os 
aspectos econômico e social. Entre as cooperativas existentes no Brasil optou-se 
pela realização de um estudo de caso acerca da estrutura da gestão de pessoas 
da cooperativa Sicoob Executivo, localizada no Distrito Federal.  

O ambiente competitivo em que o mercado financeiro se encontra inserido 
exige que as cooperativas de crédito busquem atuar de forma eficaz, objetivando 
a maximização de seus resultados, bem como o aumento da eficiência na 
prestação dos serviços, tendo como consequências a redução de custos e a 
melhoria do produto final oferecido aos associados. Nesse sentido, e por ser a 
cooperativa um modelo societário diferenciado, faz-se necessária a adoção de 
medidas com vistas à qualificação individual dos seus empregados.  

Assim, a gestão de pessoas por competências emerge como recurso 
estratégico para a consolidação das cooperativas como modelo de organização  
financeira a ser escolhido pelas pessoas. Dessa forma propomos um estudo de 
caso que possa avaliar a gestão de pessoas aplicada no âmbito do Sicoob 
Executivo e comparar com as modernas práticas de gestão por competências, 
apresentando sugestões que possam contribuir para a melhoria dos processos, a 
redução da rotatividade e atrair e manter profissionais qualificados. 

Segundo Brandão e Bahry (2005, apud SILVA, 2014, p. 15), o modelo de 
gestão de pessoas por competências se propõe ao preenchimento das lacunas 
existentes entre as competências necessárias para o alcance dos objetivos 
organizacionais e aquelas já disponíveis na organização. É importante 
reconhecer, no entanto, que conforme apontado por GODOY et al (2009) a 
questão das competências envolve uma complexa relação entre os atributos do 
trabalhador como indivíduo, os fatores presentes no nível da organização (por 
exemplo, suas políticas de geração e desenvolvimento de novos produtos e de 
recursos humanos) e aqueles que atuam no nível macro (como as políticas 
econômicas, tecnológicas e de desenvolvimento de um país).  

Neste aspecto, destaque-se que, embora o planejamento estratégico do 
Sicoob Executivo realizado no ano de 2014 já tenha apontado como um dos seus 
objetivos o aprimoramento dos processos de gestão de pessoas, constatou-se 
que até o momento tal proposição ainda não foi implementada. Assim sendo, este 
estudo apresentará um diagnóstico situacional da organização no que diz respeito 
a lacunas decorrentes da ausência do tratamento de questões relativas à Gestão 
de Pessoas.  

 

2. As diferentes correntes de estudo sobre gestão das competências 

 

Segundo Morais (2013, p. 56) nos últimos anos, o tema competência 
entrou para a pauta das discussões acadêmicas e empresariais, “associado a 
diferentes instâncias de compreensão: no nível da pessoa (a competência do 
indivíduo), das organizações (as core competences) e dos países (sistemas 
educacionais e formação de competências)”.  
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Morais (op cit) afirma ainda que há evidências que “sugerem que nos 
Estados Unidos e, mais recentemente, no Reino Unido, há aumento na utilização 
de modelos de competência nas organizações” com o objetivo de orientar as 
iniciativas de aprendizagem no local de trabalho. Conforme sinaliza Godoy et al 
(2009, p.266, citado por MORAIS 2013, p.56). 

Essa tendência pode ainda ser atribuída ao papel proativo assumido 
pelos governos nacionais, especialmente nos Estados Unidos e na 
Inglaterra, ao considerarem os possíveis benefícios advindos da 
criação e da adoção de padrões de competência reconhecidos. 
Entende-se, atualmente, que padrões de competência nacionais são 
inestimáveis por estabelecerem uma base para a implementação de 
treinamento no local de trabalho, bem como para iniciativas de 

desenvolvimento. 
 

Segundo afirmaram Fleury e Fleury (2001, p. 185) o início do debate sobre 
competência se deu em 1973 quando Mc Clelland publicou o paper Testing for 
Competence rather than Intelligence. Naquela época o debate sobre competência 
teve seu início entre os psicólogos e os administradores nos Estados Unidos. 
Dessa forma, apontam Fleury e Fleury, 

 
A competência, segundo este autor, é uma característica subjacente 
a uma pessoa que é casualmente relacionada com desempenho 
superior

3
 na realização de uma tarefa ou em determinada situação. 

Diferenciava assim competência de aptidões: talento natural da 
pessoa, o qual pode vir a ser aprimorado, de habilidades, 
demonstração de um talento particular na prática e conhecimentos: o 
que as pessoas precisam saber para desempenhar uma tarefa 
(MIRABILE, 1997 apud FLEURY e FLEURY, 2001, p. 185). 
 

Nesta perspectiva, Fleury e Fleury (2001, p. 185) argumentam que o 
conceito de competência é pensado como conjunto de conhecimentos, 
habilidades e atitudes (isto é, conjunto de capacidades humanas) que justificam 
um alto desempenho. Eles demonstram sua crença de que os melhores 
desempenhos estão fundamentados na inteligência e personalidade das pessoas. 
Em outras palavras, a competência é percebida como estoque de recursos, que o 
indivíduo detém. Os referidos autores afirmam, ainda, que embora o foco de 
análise seja o indivíduo, a maioria dos autores americanos sinaliza a importância 
de se alinharem as competências às necessidades estabelecidas pelos cargos, 
ou posições existentes nas organizações.  

Contudo, têm sido mencionadas determinadas dificuldades, tanto no 
campo da pesquisa acadêmica quanto no campo das organizações, para sua 
compreensão e implantação devido às limitações considerando que nem sempre 
tem sido possível isolar componentes de desempenho efetivo e selecionar 
funcionários eficientes que apresentem as características desejadas (GODOY et 
al, 2009, p. 266). Nesse aspecto Ruas (2005, citado por MORAIS, 2013), 
considera que toda competência é fundamentada em um conjunto de 
capacidades que envolvem conhecimentos, habilidades e atitudes passíveis de 
desenvolvimento, tanto no âmbito organizacional quanto nos níveis funcionais ou 
de grupos, assim como sob uma perspectiva individual. 

                                                 
3Durante a década de 1980, Richard Boyatzis, reanalisando os dados de estudos 
realizados sobre as competências gerenciais, identificou um conjunto de características e 
traços que, em sua opinião, definem um desempenho superior. Os trabalhos destes 
autores marcaram significativamente a literatura americana a respeito do tema 
competência (SPENCER e SPENCER, 1993; MCLAGAN, 1996; MIRABILE, 1997). 
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Na literatura francesa dos anos 1990 o conceito de competência que 
emerge procurava ir além do conceito de qualificação. Segundo MORAIS (2013, 
p.57) a emergência do modelo de competência para a gestão das organizações 
encontrou justificativa em “três mutações principais no mundo do trabalho”, a 
saber: 

(i) A noção de incidente, aquilo que ocorre de forma imprevista, não 
programada, vindo a perturbar o desenrolar normal do sistema de 
produção, ultrapassando a capacidade rotineira de assegurar sua 
auto-regulação; isto implica que a competência não pode estar 
contida nas pré-definições da tarefa; a pessoa precisa estar 
sempre mobilizando recursos para resolver as novas situações de 
trabalho. (ii) Comunicação: comunicar implica compreender o 
outro e a si mesmo; significa entrar em acordo sobre objetivos 
organizacionais, partilhar normas comuns para a sua gestão. (iii) 
Serviço: a noção de serviço, de atender a um cliente externo ou 
interno da organização precisa ser central e estar presente em 

todas as atividades; para tanto, a comunicação é fundamental. 

 

Em resumo, os referidos autores defendem a tese de que o trabalho não 
seja mais visto como o conjunto de tarefas associadas descritivamente ao cargo, 
mas o prolongamento direto da competência que o indivíduo mobiliza em face de 
uma situação profissional cada vez mais mutável e complexa. Morais (2013) 
argumenta que tal complexidade de situações torna o imprevisto cada vez mais 
cotidiano e rotineiro. 

Le Boterf (1995 apud FLEURY e FLEURY, 2001, p. 187) defende o 
postulado que competência estaria situada “numa encruzilhada, com três eixos 
formados pela pessoa (sua biografia, socialização), pela sua formação 
educacional e pela sua experiência profissional”. Assim sendo, a competência 
seria considerada como o 

(...) conjunto de aprendizagens sociais e comunicacionais nutridas a 
montante pela aprendizagem e formação e a jusante pelo sistema de 
avaliações. Segundo ainda este autor: competência é um saber agir 
responsável e que é reconhecido pelos outros. Implica saber como 
mobilizar, integrar e transferir os conhecimentos, recursos e habilidades, 
num contexto profissional determinado (LE BOTERF, 1995 citado por 

FLEURY e FLEURY, 2001, p. 187). 
 

Os referidos autores defendem ainda que a rede de conhecimento – as 
quais hoje são conhecidas como ‘redes sociais’ – em que se insere o indivíduo é 
considerada de fundamental importância para que a comunicação seja eficiente e 
gere a competência no indivíduo e nas organizações. De outra parte, Fleury e 
Fleury (2001, p. 188) advogam que do ponto de vista dos interesses “da 
organização, as competências devem agregar” para si “valor econômico” e da 
perspectiva do indivíduo elas devem agregar “valor social” para si próprio, 
conforme quadro 1. Tal perspectiva pretende dar coerência e valorizar os esforços 
de desenvolvimento empreendidos pela organização e pelo indivíduo quanto a 
sua formação. 

 

Saber agir  
 

Saber o que e por que faz. Saber julgar, 
escolher, decidir. 
 

Saber mobilizar recursos Criar sinergia e mobilizar recursos e 
competências. 
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Saber comunicar Compreender, trabalhar, transmitir 
informações conhecimentos. 
 

Saber aprender Trabalhar o conhecimento e a experiência; 
rever modelos mentais; saber desenvolver-
se. 
 

Saber engajar-se e comprometer-se 
 

Saber empreender, assumir riscos. 
Comprometer-se. 
 

Saber assumir responsabilidades Ser responsável, assumindo os riscos e 
consequências de suas ações e sendo por 
isso reconhecido. 

Ter visão estratégica 
 

Conhecer e entender o negócio da 
organização, o seu ambiente, identificando 
oportunidades e alternativas. 
 

Quadro 1 – Competências como fonte de valor para o indivíduo e sua 
organização 
 
Fonte: Fleury e Fleury (2001, p. 189, apud Morais (2013) 

Zarifian (1999, apud MORAIS, 2013) diferenciou os conhecimentos e as 
respectivas competências de um indivíduo em uma organização, conforme quadro 
2 que se segue: 

 

 

Quadro 2 – Conhecimentos e competências do indivíduo na organização 

Fonte: Elaborado por Morais (2013, inspirada em FLEURY e FLEURY, 2001). 
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Em resumo, o que se pretendeu demonstrar é que os quadros 1 e 2 
corroboram com a diferenciação feita por Zarifian (1999) e com a concepção de 
Le Boterf (1999, p.21 apud GODOY et al.2009, p.267), “de que a competência é 
constituída pela integração do saber (savoir), saber fazer (savoir-faire) e saber 
agir (savoir-agir)”, ou seja:  

 

[...] a competência é a capacidade de integrar os saberes diversos e 
heterogêneos para finalizá-los sobre a realização das atividades [...] não 
são transferíveis, mas sim temos de criar condições favoráveis para a 
construção pessoal de competências. A definição abrange um saber 
combinatório, em que o sujeito é o centro da competência. [...] em que 
ele faz por meio da combinação e mobilização de um duplo conjunto de 
recursos: os incorporados (conhecimentos, experiências, qualidades 
pessoais, vivência, etc.) e a rede de recursos de seu ambiente (redes 
profissionais, redes documentais, banco de dados, etc.). 

 

É possível a constatação de que o desenvolvimento das competências se 
inicia no indivíduo em busca de formação (formal e informal), passando pela 
integração entre os conhecimentos pré-existentes e aqueles adquiridos e pela 
interação com outros indivíduos e grupos. Entretanto, Morais (op. Cit) acredita 
que se faz necessária a compreensão dos atributos de comportamento que 
caracterizam tais competências. 

Cheetham e Chivers (1996; 1998; 2005) apresentaram importante 
contribuição por meio da criação de um novo modelo, utilizando vários modelos 
existentes. O objetivo principal era procurar elementos coerentes dentro das 
diferentes abordagens e propor um modelo sistêmico. Essa abordagem propõe 
quatro componentes considerados essenciais para a obtenção de um 
desempenho efetivo, quais sejam: competência de conhecimento/cognitiva; 
competência funcional; competência comportamental ou pessoal; e competência 
de valores/ética. Nesse contexto são encontradas as metacompetências 
propostas pelos autores, que são: comunicação, autodesenvolvimento, agilidade 
mental, capacidade de análise, criatividade e solução de problemas, conforme 
Figura 1. 
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Figura 1 – Modelo de metacompetências de Cheetham e Chivers (2005) 

Fonte: Elaborado por Morais (2013, p. 62) 

Godoy et al (2009, p. 267, citados por MORAIS, 2013, p.62) destacam que 
metacompetências estariam além de outras competências, uma vez que elas 
permitem aos indivíduos analisarem as outras competências que eles possuem 
e/ou desenvolvê-las. Por outro lado, segundo os autores. 

 
[...] a transcompetência refere-se a um tipo ligeiramente diferente de competência, 
que não está necessariamente voltada para o desenvolvimento de outras, mas 
que as penetra, enquanto mediadora, perpassando outras competências. Eles 
consideram a reflexão como uma metacompetência, que pode ser qualificada 
como a que permite às pessoas irem além de suas outras competências, analisá-

las, modificá-las e desenvolvê-las.  
 

Cheetham e Chivers (2005, p. 267, citados por MORAIS, 2013, p. 62) 
destacam, ainda, a relevância da personalidade e da motivação no processo de 
aquisição das competências. Segundo eles, “a personalidade influencia qualquer 
aspecto de competência, e talvez em alguns casos possa limitar seu potencial”. 
Isto é, eles defendem a ideia de que diferentes características de personalidade 
podem ajudar ou impedir o desempenho de papéis particulares do profissional.  

Em relação às competências técnico-profissionais, que para Fleury e Fleury 
(2001) e Zarifian (2003) é denominada de competência de inovação, no modelo 
de Cheetham e Chivers (2005) estão relacionadas com “competência funcional”, 
definida como “a capacidade para executar uma gama de tarefas baseada no 
trabalho para produzir resultados específicos efetivamente. Inclui a posse de 
habilidades requeridas, mas a ênfase está em usá-las para alcançar resultados 
específicos”.  

Por fim, a competência de valores e ética, considerada fundamental para o 
desempenho profissional por alguns autores é definida por Cheetham e Chivers 
(2005) “como a posse de valores pessoais e profissionais apropriados e a 
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capacidade para fazer julgamentos que estão baseados nas situações 
relacionadas ao trabalho, não foi identificada como um construto no modelo 
original”. O acoplamento da competência ética com valores enfatiza o ponto que 
avalia como o conhecimento é efetivamente aplicado. Assim, competência ética 
recorre à aplicação efetiva e apropriada de valores no contexto profissional. 

As características de competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) 
apresentadas no quadro que se segue sintetizam as reflexões elaboradas por 
Godoy et al (2009), em que: 

 

Transcompetência é definida pela capacidade de reflexão do indivíduo 
e a partir dela todas as demais podem ser 
melhoradas e/desenvolvidas; 
 

Metacompetências  
(ou competências básicas) 

representadas pelas capacidades de comunicação, 
criatividade, solução de problemas, aprendizagem, 
autodesenvolvimento, agilidade mental e analise; 

Competências sociais agir com responsabilidade e ética, capacidade de 
julgamento, respeito ao próximo, autocrítica, 
discernimento, capacidade de adaptação, 
habilidade de se relacionar com outros, ter 
comportamento adequado às diferentes situações, 
considerar aspectos sociais e ambientais na 
tomada de decisão; 

Competências técnico-profissionais buscar soluções originais, criativas e inovadoras, 
realizar diferentes tipos de tarefas, capacidade de 
planejar, executar, acompanhar e avaliar pessoas, 
processos e projetos, capacidade de realizar 
diagnósticos e emitir pareceres técnicos; 

Competência para Solução de Problemas  
 

identificar, definir problemas e desenvolver 
soluções, capacidade de pensar estrategicamente 
em relação a oportunidades e resultados, 
capacidade de realizar melhoria de processos, 
transferir e aplicar conhecimentos técnicos, tomar 
decisões, capacidade de antever soluções e 
problemas; 

Competências de Valores/Ética respeito às normas, culturas e valores 
organizacionais ou estabelecidos socialmente, 
respeito às diferenças e à diversidade, conduta na 
solução de problemas e em diferentes situações 
pessoais, institucionais ou sociais. 

Quadro 3 – Características das Competências, segundo Godoy et al (2009) 

Fonte: Elaborado pela autora, inspirada em Godoy et al. (2009)  

 

Como as pessoas aprendem e desenvolvem as competências necessárias 
à organização e ao seu projeto profissional? Le Boterf (1995, citado por Fleury e 
Fleury, 2001, p. 192) propõe o seguinte quadro sobre o processo de 
desenvolvimento de competências das pessoas nas organizações: 

 

Tipo 
 

Função Como Desenvolver 

Conhecimento 
teórico 
 

Entendimento, interpretação 
 

Educação formal e continuada 
 

Conhecimento 
sobre 

Saber como proceder Educação formal e experiência 
profissional 
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procedimentos  

Conhecimento 
empírico 

Saber como fazer Experiência profissional 
 

Conhecimento 
social 

Saber como comportar-se Experiência social e 
profissional 
 

Conhecimento 
cognitivo 
 

Saber como lidar com a 
informação, saber como 
aprender 
 

Educação formal e continuada, 
e experiência social e 
profissional 
 

Quadro 4 – O processo de desenvolvimento de competências das 
pessoas nas organizações  

 
Fonte: Fleury e Fleury (2001), inspirado em Le Boterf (1995, citado por MORAIS, 2013). 

 

A noção de competência explorada neste texto, esclarece aspectos 
importantes. Se por um lado, agrega valor econômico à organização, por outro, 
não menos relevante, deve agregar valor social ao indivíduo. Ou seja, as 
pessoas, ao desenvolverem competências essenciais para o sucesso da 
organização, investem em si mesmas, na condição de cidadão, de modo geral, 
mas sobretudo na condição de cidadão organizacional. 

 

3. Estudo de Caso: o Sicoob Executivo  

 

3.1.  Metodologia 

 

  Para a realização do presente estudo, traçou-se como objetivo de cunho 
descritivo, caracterizado por Best (1972, apud MARCONI; LAKATOS, 1996) como 
uma abordagem de descrição, registro, análise e interpretação dos fenômenos 
atuais, objetivando o seu funcionamento no presente, que se utilizará fonte 
secundária com abordagem dedutiva. 

A coleta de dados foi realizada por meio de pesquisa documental, uma vez 
que foram obtidos dados a partir de documentos do Sistema Sicoob do Distrito 
Federal, como relatórios anuais, registros, anais, manuais e de outras 
informações, a fim de se alcançar, de forma exitosa, os objetivos deste trabalho. 
E, ainda, a autora deste artigo desempenha o cargo de Gerente de Agência do 
Sicoob Executivo, tendo, portanto, experiências diretas com as questões relativas 
à relevância conferida às políticas de Gestão de Pessoas na Cooperativa.  

Além disso, para a formulação deste trabalho, recorreu-se a um amplo 
conjunto de fontes bibliográficas com vistas ao atendimento das necessidades 
informacionais, por meio de artigos em revistas e periódicos, anais de 
congressos, livros, teses, dissertações e de outras publicações. Também se 
utilizou como base referencial pesquisas feitas em sites de instituições, órgãos e 
entidades internacionais, para um melhor aproveitamento de conceitos e 
metodologias existentes acerca do assunto gestão de pessoas por competência. 
Assim sendo, quanto aos objetivos o presente estudo se caracteriza como 
descritivo, por intermédio de procedimentos de pesquisas bibliográficas e 
documentais. Ainda na categoria de fontes de informações primárias, foram 
realizadas observações com o objetivo de conhecer mais profundamente o 
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funcionamento interno da organização, especificamente no que se refere à gestão 
de pessoas. 

Segundo Robert Yin (2005), a estratégia de pesquisa do estudo de caso 
deve ser adotada quando o foco se encontra em fenômenos contemporâneos 
inseridos em algum contexto da vida real, conforme se verifica na situação em 
epígrafe. 

Este estudo de caso permitiu a construção de um relato que aportou 
respostas para a forma e a motivação dos eventos a serem analisados, ou seja, 
como ocorrem e porque ocorrem os eventos estudados, bem como algumas das 
consequências ao se negligenciarem as causas geradoras dos eventos. 

 

3.2 Características e perspectivas das cooperativas de credito no Brasil 

 

Almeida (2008, p.26) aponta para o fato de que o movimento cooperativo 
se encontra “dividido de acordo com as classes sociais, concepções políticas, 
categorias econômicas, nacionalidades e as diferentes concepções relativas ao 
sistema cooperativo”. Em sua opinião, a divisão do movimento cooperativo 
nessas classificações se explica por meio das inúmeras necessidades que se 
deseja satisfazer. Contudo, aponta ainda o autor, que:  

 

[...] todas as instituições denominadas cooperativas têm algo em comum: são 
associações de pessoas, de pequenos produtores ou consumidores, que se 
associaram de bom grado para alcançar certos fins comuns por uma troca 
recíproca de serviços, por meio de uma instituição econômica coletiva que 
trabalha com os meios de todos e com risco comum. 
 

No Brasil, segundo estudo realizado por Silva & Guerra Junior (2013), os 
associados representam apenas 2,3% da população economicamente ativa ao 
passo que, na Alemanha, berço do cooperativismo de crédito, tal proporção chega 
a atingir 90%. Esses autores, citando Müller et al. (2008), ressaltam ainda que se 
por um lado, o cooperativismo de crédito brasileiro se caracteriza como pouco 
significante, por outro, chama a atenção pela necessidade de pesquisas que 
subsidiem o crescimento e a sustentabilidade de tais organizações no longo 
prazo. 

Silva & Guerra Junior (2013, p.17 apud BÚRIGO, 2006) apontam também 
que, embora sua presença esteja se alargando, no entanto, nota-se que as 
cooperativas de crédito não foram ainda devidamente “descobertas” pela nação 
brasileira. Neste sentido, argumentam os autores que: 

 

No final de 2004, elas possuíam 2,1 milhões de associados, o que representa um 
patamar modesto em relação ao total da população economicamente ativa (PEA) 
do país. Note-se, que o espaço disponível para crescimento é ainda mais 
significativo pelo fato de que o setor bancário, apesar de sua pujança em termos 
monetários e de lucratividade, alcançava em maio de 2005 apenas 25% da 
população economicamente ativa, calculada em 76 milhões de pessoas. (SILVA & 
GUERRA JUNIOR, 2013, p.17) 
 

Silva & Guerra Junior (op. cit) consideram que o segmento representado 
pelo cooperativismo de crédito é de suma importância para a sociedade, na 
medida em que promove a aplicação de recursos privados e assume os 
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correspondentes riscos em favor da própria comunidade onde se desenvolve. Os 
referidos autores salientam ainda que: 

 

[...] pelo fato de representarem iniciativas diretamente promovidas pelos cidadãos, 
as cooperativas são importantes para o desenvolvimento local de forma 
sustentável, especialmente nos aspectos de formação de poupança e 
financiamentos de iniciativas empresariais que trazem benefícios evidentes em 
termos de geração de empregos e de distribuição de renda. (SILVA & GUERRA 
JUNIOR,2013, p.17). 
 

É importante ainda frisar que no Brasil, além de ser apresentado como 
opção viável dentro do sistema financeiro nacional, o cooperativismo de crédito 
mútuo é visto pelos autores referidos “como a alternativa pelos quais alguns 
setores da sociedade estão promovendo a humanização do sistema financeiro, 
situando os juros do crédito e a remuneração do capital em patamares mais 
justos” (SILVA & GUERRA JUNIOR ,2013, p.17) 

Em razão dos argumentos até aqui apresentados buscou-se a 
compreensão das principais características que distinguem as sociedades 
cooperativas das sociedades mercantis, conforme detalhado no Quadro 5 que se 
segue. 

 

Sociedade Cooperativa Sociedade Mercantil 

Sociedade de pessoas Sociedade de capital e ações 
 

O principal é o homem  
 

O principal é o capital 

O associado é sempre dono e usuário da 
sociedade  
 

Os sócios vendem seus produtos e serviços a uma 
massa de consumidores 

Cada pessoa conta como um voto na  assembleia  
 

Cada ação ou quota conta um voto na assembleia 

O controle é democrático  
 

O controle é financeiro 

É uma sociedade de pessoas que funciona 
democraticamente 
 

É uma sociedade de capital que funciona 
hierarquicamente 

As quotas não podem ser transferidas a terceiros 
 

As quotas/ações podem ser transferidas a 
terceiros 

Afasta o intermediário  
 

São, muitas vezes, os próprios intermediários 

Os resultados retornam aos associados de forma 
proporcional às operações 

Dividendos retornam aos sócios proporcionalmente 
ao número de ações 
 

Aberta à participação de novos associados 
 

Limita, por vezes, a quantidade de acionistas 

Valoriza o trabalhador e suas condições de 
trabalho e vida  
 

Contrata o trabalhador como força de trabalho 

Assembleia: o quórum é baseado no número de 
associados  
 

Assembleia: o quórum é baseado no capital 

Defende preços justos  
 

Defende o maior preço possível 

Promove a integração entre as cooperativas  
 

Promove a concorrência entre as sociedades 

O compromisso é educativo, social e econômico  O compromisso é econômico 
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Quadro 5 – Comparativo entre sociedades cooperativas x sociedades 
mercantis 
 
Fonte: Adaptado de UNIMED (2005, citado por Almeida, 2008, p.50) 

Segundo Neves et al. (2010) apesar de serem instituições financeiras, as 
cooperativas de crédito não são denominadas bancos e, de acordo com o art. 4º 
da Lei 5.7644, de 16 de dezembro de 1971, são sociedades de pessoas, com 
forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, 
constituídas para a prestação de serviços aos associados.  

Aqueles autores afirmam, ainda, que seus proprietários são também seus 
clientes. Constata-se, assim, que há tendência de que sua eficiência esteja 
relacionada, sobretudo, ao atendimento das necessidades de seus associados – 
por meio da prestação de serviços – do que necessariamente à acumulação de 
resultados. Os custos são rateados entre o quadro social na forma de juros e de 
pequenas taxas. Assim, quanto menor forem seus custos, menores poderão ser 
os juros e as taxas cobradas pelas cooperativas. 

 

3.3 O Sistema Sicoob.  

 

O Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil é a maior instituição 
financeira cooperativa do país é constituído por 15 Cooperativas Centrais as quais 
atuam proativamente na prevenção e correção de situações que acarretem risco 
para a solidez das cooperativas filiadas e do Sistema Sicoob. Elas prestam 
diversos serviços, entre os quais: centralização dos recursos captados pelas 
singulares; padronização e supervisão de sistemas operacionais e de controle de 
depósitos e empréstimos; supervisão auxiliar; educação e capacitação; 
assessoria jurídica; compras em comum; intercâmbios para qualidade e 
treinamento profissional.  

O Sicoob é composto por 505 cooperativas singulares que são instituições 
financeiras resultantes da união de pessoas integrantes de segmentos 
econômicos específicos, que buscam a melhor maneira de atendimento às 
necessidades financeiras. 

Ainda segundo o Sicoob (2012), por meio da Confederação, as cooperativas 
de crédito do Sicoob, têm acesso a serviços de auditoria direta e indireta, 
ouvidoria e relacionamento com associado, capacitação de pessoas, informações 
gerenciais e soluções tecnológicas como o Sisbr - Sistema de Informática do 
Sicoob. Criado em 2001, o Sisbr integra operacional e nacionalmente as 
cooperativas do Sicoob, agregando o que há de mais moderno da área de 

                                                 
4
 Esta Lei estabeleceu no Brasil a Política Nacional do Cooperativismo, e em seu artigo 28 

determina que as cooperativas constituam dois fundos de reserva. O primeiro deles se destina a 
reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades e é constituído com 10% (dez 
por cento), pelo menos, das sobras líquidas do exercício. O segundo, denominado Fundo de 
Assistência Técnica, Educacional e Social, é destinado à prestação de assistência aos 
associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa, 
constituído de 5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras líquidas apuradas no exercício. Como 
se vê, a referida Lei abre prerrogativas para a capacitação dos empregados das cooperativas, 

entre outras ações. 

http://www.sicoobexecutivo.com.br/index.php/2012-05-05-09-36-04/sistema-de-credito-cooperativo/o-sistema-sicoob
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tecnologia para proporcionar toda a infraestrutura e facilidade que o negócio 
precisa.  

O Banco Cooperativo do Brasil5 (BANCOOB), que é um banco comercial 
privado, sociedade anônima de capital fechado, cujo controle acionário pertence 
às cooperativas centrais de crédito do Sicoob. Atuando como agente facilitador na 
redução dos custos das cooperativas do Sicoob, desenvolvendo e 
disponibilizando produtos e serviços bancários as cooperativas do Sicoob. O 
Banco Cooperativo do Brasil S/A (Bancoob), exerce função essencial no que se 
refere à operacionalização dos processos e à qualidade dos serviços financeiros 
necessários às atividades do cooperado do Sicoob. As atividades realizadas de 
modo complementar pelas cooperativas singulares e centrais, pela Confederação, 
pelo Bancoob e pelas entidades jurídicas autônomas, visam principalmente o 
atendimento das necessidades financeiras e à proteção do patrimônio do 
cooperado. O quadro 6 que se segue detalha as instituições que integram o 
Sicoob e seus respectivos objetivos: 

 

Atualmente, este é o maior sistema de crédito cooperativo do País e ocupa 
hoje 8ª posição  no ranking do SFN- Sistema Financeiro Nacional em patrimônio 
líquido. São mais de 2.276 agências no país, localizados em 25 estados e Distrito 
Federal, beneficiando mais de 2,9 milhões de cooperados e com 31.499 
empregados e dirigentes com fornecimento de produtos e serviços financeiros em 
227 municípios brasileiros atendidos exclusivamente pelo Sicoob. 

 

                                                 
5
 Consta no site do Banco Cooperativo do Brasil S/A (Bancoob) que ele é um banco comercial 

privado, sociedade anônima de capital  fechado, cujo controle acionário pertence às cooperativas 
centrais de crédito do Sicoob. Criado em 1996, é regido e regulamentado pela Lei 4.595/64 e pela 
Resolução 2.788/00 do Conselho Monetário Nacional. Juridicamente independente das demais 
entidades do Sicoob, o Bancoob foi constituído com a finalidade de oferecer produtos e serviços 
financeiros às cooperativas singulares, ampliando e criando novas possibilidades de negócios e 
gestão centralizada dos recursos financeiros do Sistema. O Bancoob atua com agente facilitador 
na redução dos custos das cooperativas, desenvolvendo e disponibilizando produtos e serviços 
tipicamente bancários para elas. Desta forma, as cooperativas de crédito assemelham-se às 
demais instituições do mercado bancário, contando com uma linha completa de cartões de crédito, 
poupança, cobrança bancária, linhas de créditos de recursos repassados por instituições 
governamentais, fundos de investimentos, entre outros, em condições significativamente 
competitivas. Tais informações se encontram disponíveis em 
<http://www.sicoob.com.br/bancoob>, acesso em: 20/11/2014. 

http://www.sicoob.com.br/bancoob
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Quadro 6 – Instituições que integram o Sicoob   

Fonte: elaborado pela autora 

 

O diferencial deste sistema de cooperativas se constitui em oferecer 
produtos e serviços bancários com taxas e tarifas mais baratas e atrativas do que 
os bancos particulares ou mesmo públicos, isto é, compartilha os resultados 
(sobras) com os associados e aplicação dos recursos captados nas próprias 
comunidades, o que movimenta o comércio e a produção local, além da criação 
de novas oportunidades de emprego e renda e, em alguns locais, tem contribuído 
para o aumento do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da região. Os 
associados estão cada vez mais exigentes forçando assim que as cooperativas se 
empenhem em melhorar o serviço prestado, com qualidade, agilidade e 
competência. 

 

3.4 A gênese da cooperativa de crédito Sicoob Executivo6 

 

O Sicoob Executivo foi fundado em 20 de dezembro de 1982, Cooperativa 
de Economia e Crédito Mútuo do Pessoal do Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária Ltda (Coominagri). Sua formação se deu 
com apenas 20 associados, todos servidores públicos federais do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Em 2003 houve abertura em seu Estatuto 
para permitir acesso a todos os servidores do Poder Executivo Federal. Em 2009 
passou a ser denominada Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos 
Servidores do Poder Executivo Federal em Brasília Ltda (Sicoob Executivo). Em 
1º de outubro de 2014, conforme decisão da Assembleia Geral Extra ordinária 
conjunta incorporou a Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Servidores 
da Secretaria de Saúde e dos Trabalhadores em Ensino do DF Ltda, com a 
incorporação passou para Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos 
Servidores do Poder Executivo Federal dos Servidores da Secretaria de Saúde e 

                                                 
6
 Essa seção foi inspirada no conteúdo do site do Sicoob Executivo, disponível em 

<http://www.sicoobexecutivo.com.br> 
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dos Trabalhadores em Ensino do Distrito Federal, dos Servidores da Secretaria 
de Saúde e dos trabalhadores em Ensino do Distrito Federal  Ltda  Sicoob 
Executivo atendendo seus cooperados por intermédio de seis Unidades de 
Atendimento no âmbito do Distrito Federal e, após a incorporação   sua carteira 
de associados  passou a ser constituída por cerca de 8.802 associados. 

O Sicoob Executivo tem compromisso de se tornar a maior cooperativa do 
Distrito Federal e também de ser reconhecida como a principal instituição 
financeira propulsora do desenvolvimento econômico e social dos associados. 
Sua missão: “gerar soluções financeiras adequadas e sustentáveis por meio do 
cooperativismo, aos associados e suas comunidades”. A base ética de atuação 
do Sicoob Executivo perante seu público interno e externo é constituída por seis 
valores corporativos Transparência; Comprometimento; Respeito; Ética; 
Solidariedade; e responsabilidade. Objetivo institucional “Proporcionar aos 
associados produtos e serviços financeiros diferenciados e de qualidade, 
norteados pelos princípios e valores cooperativistas”. 

 

3.5 Análise e discussão das informações e dados coletados: diagnóstico de 
lacunas na gestão de pessoas do Sicoob Executivo. 
 

Como vimos, as cooperativas oferecem aos seus associados a possibilidade 
de conseguirem produtos e serviços financeiros com melhor custo benefício que 
as instituições financeiras tradicionais. Essa característica das cooperativas, de 
acordo com inúmeros estudos realizados, proporciona uma melhor distribuição de 
renda e o consequente desenvolvimento local.  

Ademais, deve-se atentar para o fato de que essas instituições, apesar do 
atual cenário econômico brasileiro, têm um futuro promissor dado o largo espaço 
disponível para o seu crescimento nesse setor, como, por  exemplo a quantidade 
de municípios brasileiros que não contam com agências bancárias. Tal assertiva 
pode ainda ser corroborada pelas inúmeras vantagens que elas apresentam, 
sobretudo quando comparadas às oferecidas pelas instituições bancárias, 
conforme quadro comparativo entre os tipos societários, já apresentado neste 
trabalho no quadro 5.  

Nesse contexto, torna-se crucial a construção de pilares que caracterizem a 
confiabilidade e o profissionalismo desse tipo de instituição, visto que são 
minuciosamente avaliadas por seus associados em razão de estarem em fase de 
aceitação pelo mercado. Assim sendo, cabem às Cooperativas desenvolver as 
competências e cultivar o capital intelectual necessário para fazer frente às 
oportunidades vindouras. Logo, o desenvolvimento de competências deve ser 
colocado em prática na organização, ainda em sua fase de maturação, 
proporcionando a criação de identidade e diferencial competitivo.  

Entretanto, se, de modo contrário, esse processo não se consolidar, ainda 
na fase em que a cooperativa está se estruturando, os efeitos dessa negligência 
podem prejudicar a imagem e as perspectivas de crescimento da Cooperativa.  

A necessidade do aprimoramento dos processos de Gestão de Pessoas tem 
sido matéria constante do último planejamento estratégico do Sicoob Executivo 
(2014-2016) que estabelece como Objetivo Estratégico nº 7 Aprimorar os 
Processos de Gestão de Pessoas. Para a consecução desse objetivo foram 
identificadas 5 principais iniciativas a serem trabalhadas: Qualificação de 
Funcionários e Dirigentes, a Promoção de ambiente de trabalho motivador, a 
Implementação de melhor política salarial, a Implementação de política de 
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retenção de talentos na Cooperativa. Entretanto, essas iniciativas, até o momento, 
não foram implementadas.  

A inexistência de um setor responsável pela gestão de pessoas, como 
podemos perceber no Organograma Hierárquico da Cooperativa, Figura 1 .pode 
explicar a não implementação das iniciativas, em sua totalidade. 

Percebemos que há, no entanto, uma preocupação na capacitação dos 
empregados, em função das exigências do Banco Central, com a obtenção de 
certificações legais (CPA 10 e CPA 20) e a oferta de cursos como Caixa , 
Grafoscopia, Análise de crédito, Análise de balanço, dentre outros.  
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Tabela 1 – Organograma da Cooperativa Sicoob Executivo 
Fonte: Sicoob Executivo (2015) 
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Uma das questões que demonstram a deficiência na Gestão de Pessoas é a  
alta rotatividade no quadro de empregados, no qual constatamos que nos últimos 
três anos ocorreu uma renovação de 96,36% do total de empregados da 
Cooperativa, conforme podemos verificar na Tabela nº 2.   

Essa alta rotatividade representa a perda de capital intelectual e dispêndios 
de recrutamento e treinamento de pessoas. Além da deficiência na formação da 
cultura institucional, fator relevante para a manutenção e disseminação das 
características do modelo de organização societária que é a cooperativa.  

Ano Pessoas 

Admitidas 

Pessoas 

Demitidas 

% de Rotatividade 

2012 17 12 70,58 

2013 21 21 100,00 

2014 17 20 117,64 

Total 55 53 Média de 3 anos 

96,36 

Tabela 2 – Dados percentuais de rotatividade de pessoas, com vínculo 
empregatício junto ao Sicoob Executivo, anos 2012, 2013 e 2014. 
 
Fonte: Livro de Registro de Admissão e Demissão do Sicoob Executivo  

 

Podemos inferir que a inexistência da área de gestão de pessoas, de 
acordo com o Modelo de metacompetências, tem deixado as seguintes lacunas 
no âmbito do Sicoob Executivo:  

 a seleção e o recrutamento de profissionais com perfil adequado à 
instituição;  

 identificação de competências mínimas necessárias para o exercício 
das funções inerentes à rotina do Sicoob Executivo; 

 adoção de processo de capacitação e treinamento adequado ao novo 
colaborador que lhe permita o tempo necessário para sua adaptação 
ao cargo e à aquisição das novas competências relativas ao exercício 
das funções recém assumidas.  
 

Ressalta-se ainda que há necessidade de avaliar a forma de remuneração 
praticada no âmbito do Sicoob Executivo. Neste sentido, a Figura 2 apresenta o 
modelo de remuneração, com foco no cargo, adotado pelo Sicoob Executivo. 
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Figura 2 - Evolução dos sistemas de remuneração com foco no cargo 

Fonte: Elaborada pela autora, inspirada em Almeida (2009, p. 49). 

 

Anualmente é realizada a avaliação de desempenho dos colaboradores do 
SICOOB Executivo, Formulário de Avaliação de Desempenho, anexo I, onde é 
abordado nesta avaliação 7 critérios: 1- Trabalho em equipe ; 2- Iniciativa para a 
Ação; 3- Iniciativa e interesse para o Desenvolvimento profissional; 4- Resultados 
do Trabalho/Eficiência/Eficácia; 5- Solução de problemas; 6-Evolução Técnica 
Aplicação (prática dos conhecimentos adquiridos); e 7- Competências 
demonstradas. 

Durante a etapa de coleta de informações constatou-se a inexistência de 
dados que embasassem uma análise mais aprofundada dessa questão.  
 

4. Conclusão 

O presente artigo tem como objetivo a realização de um estudo de caso 
sobre a política de gestão de pessoas do Sicoob Executivo à luz dos modernos 
conceitos de gestão por competências.  

Dessa forma, a partir das análises realizadas percebemos que a gestão de 
pessoas representa, ainda, um processo em evolução, que necessita de uma 
estruturação adequada para a aplicação, de forma efetiva, das práticas modernas 
de avaliação de desempenho e de competências. 

 Competências organizacionais, como a condução de uma boa avaliação de 
desempenho e seu feedback adequado, a execução de treinamentos necessários 
à consecução das atividades rotineiras, o diagnóstico de competências requeridas 
para o desenvolvimento de diferencial organizacional, a redução da rotatividade, 
entre diversas outras, são atribuições inerentes à área de Gestão de Pessoas e 
se constituem em características organizacionais de cunho estratégico, à medida 
que influenciam tanto na motivação dos funcionários, quanto no alcance dos 
objetivos da Cooperativa. 

Nesse sentido, apresenta-se como medida imprescindível ao 
desenvolvimento organizacional do Sicoob Executivo e com vistas a proporcionar 
um apoio à Diretoria Administrativa, a criação de um departamento de Gestão de 
Pessoas que aborde não só os temas problemáticos relacionados neste artigo, 
como também inúmeras outras questões de responsabilidade e competência 
desse setor.  

Com ênfase na questão da avaliação de desempenho e com base nas 
modernas práticas aplicadas, podemos propor o cenário ideal de remuneração 
para o Sicoob Executivo por meio da adoção da gestão de pessoas por 
competência conforme apresentado na Figura 3.  
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Com a implementação de tais iniciativas espera-se coibir a alta taxa de 
rotatividade constatada nos dias de hoje, conforme Tabela 2. Em parte, pode-se 
afirmar que a inexistência de processo de seleção e recrutamento mais rigoroso e 
de treinamentos continuados podem gerar eventuais sobrecargas e sensação de 
incapacidade nos empregados, no desempenho dos trabalhos a eles designados. 
Isso explicaria as altas taxas de rotatividade apontadas neste artigo, taxas essas 
que podem ser também decorrentes de eventuais pressões geradas pela 
necessidade do alcance das metas estabelecidas e também pela escassez de 
funcionários na maioria das Unidades de Atendimentos. 

Ademais espera-se que as inúmeras contribuições contidas no referencial 
teórico deste documento, sobretudo o estudo das metacompetências, possam 
servir de subsídios para o aprimoramento dessas questões junto à cooperativa. 
Por fim, sugere-se a criação de um plano de desenvolvimento de competências, 
visando-se diagnosticar, de maneira abrangente, as lacunas entre as 
competências organizacionais existentes e aquelas necessárias para o alcance 
dos objetivos organizacionais e aproveitar oportunidades relativas à fase de 
amadurecimento e consolidação da marca no mercado em que se encontra a 
Cooperativa.  

O setor de recursos humanos pode em muito contribuir para o crescimento 
da cooperativa de diversas formas; a mais importante considera-se a 
responsabilidade em ser técnico, especialista na área que se propõe,  tem que ser 
humano também  pois os valores humanos contribuem significativamente para o 
crescimento e sucesso da  cooperativa, bem como ser parte integrante do 
planejamento estratégico da organização e saber como incentivar o alcance dos 
objetivos individuais e da cooperativa.  

Desenvolver a qualidade de vida vem sendo um dos grandes desafios da 
atualidade em várias instituições e também nas próprias pessoas, visando não só 
à produtividade e a motivação, mas também o próprio bem estar das pessoas, ou 
seja dignidade humana e reconhecimento não apenas salarial, mas nas próprias 
relações trabalhistas e pessoais que desenvolve.  
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Anexo I 

 

 

 

Formulário de Avaliação de Desempenho 
 
 
 
 

Parte I - Avaliação a Ser Feita Pelo Superior Imediato/funcionário 

 
 
 
 

Nome do 

funcionário  

Nome do Superior  Média: 

Seção/Departamento  Data: 

 
 
 
 
 



1 

 

      
 

Formulário de Avaliação - Funcionário 

 
 
 

 Período de Avaliação: 01/01/2014 a 31/12/2014 

Funcionário:  

 

Coordenador:  

 

 

 

 

Esta avaliação deve ser feita: 

 

a) pelo próprio Funcionário, individualmente. 

b) pelo Coordenador responsável pela unidade.  
 

 

Como atribuir “notas” ou pontos de avaliação neste formulário. 

 

Você notará que as “notas” ou pontos de avaliação estão no seguinte 

formato: 

 

4,9 

4,5 

4,1 

 

 

Neste formulário, as possibilidades são variadas, em função da introdução de 

notas intermediárias. 

 

Por exemplo, você pode querer dar uma avaliação “3” para dois funcionários. 

Porém, você sabe que um deles tem um desempenho um pouco melhor do que o 

outro. Então, neste formulário, você pode atribuir 3,1 para um funcionário e 3,5 

para outro. Ou 3,5 para um e 3,9 para outro. Ou 3,1 para um e 3,9 para o outro. 

São pequenas diferenças que podem dar uma nota final um pouco diferente para 

cada funcionário. Objetivando maior flexibilidade para atribuir notas de avaliação 

de desempenho para os membros da sua equipe. 
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1. Trabalho de Equipe  

Considerando a atuação do funcionário no último período, pode-se afirmar que: 

Marque um “X” no espaço (  ), para a frase abaixo que melhor descreva a atuação do Funcionário 
durante o período de avaliação. 

Auto-
Avaliação do 
Funcionário 

Atuação do Funcionário 
Avaliação do 
Coordenador 

(  )  4,9 

(  )  4,5 

(  )  4,1 

Teve atuação de destaque como membro da equipe. Discutiu com 
propriedade suas divergências, buscando o consenso, com 
habilidade e flexibilidade para ouvir e entender os pontos de vista 
contrários aos seus.  

(  ) 4,9 

(  ) 4,5 

(  ) 4,1 

(  )  3,9 

(  )  3,5 
(  )  3,1 

Teve atuação aceitável como membro da equipe.  Colaborou com a 
iniciativa de outras pessoas na unidade.  Procurou ouvir, analisar e 
entender a ponderação dos seus superiores hierárquicos e dos 
demais membros da equipe.  

(  ) 3,9 

(  ) 3,5 

(  ) 3,1 

(  )  2,9 

(  )  2,5 
(  )  2,1 

Teve alguma dificuldade para trabalhar em equipe. Foi necessário 
um esforço dos demais membros para ser convencido sobre os 
caminhos a seguir. Teve alguma dificuldade para entender os 
objetivos comuns.   

(  ) 2,9 

(  ) 2,5 

(  ) 2,1 

(  )  1,9 

(  )  1,5 
(  )  1,1 

Teve dificuldade para trabalhar em equipe. Preferiu trabalhar de 
forma isolada. Sua contribuição dependeu do conhecimento e 
habilidade de outros membros da equipe.  

(  ) 1,9 

(  ) 1,5 

(  ) 1,1 

Observações do Funcionário 

 

Observações do Coordenador 
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2. Iniciativa Para a Ação 

Sobre o comportamento do funcionário em relação às tarefas da unidade, nos últimos 12 meses, pode-
se afirmar que: 

Marque um “X” no espaço (  ), para a frase abaixo que melhor descreva a atuação do Funcionário 
durante o período de avaliação. 

Auto-
Avaliação do 
Funcionário 

Atuação do Funcionário 
Avaliação do 
Coordenador 

(  )  4,9 

(  )  4,5 

(  )  4,1 

Sempre tomou a iniciativa para fazer o que precisava ser feito, 
independente da determinação do superior imediato. Soube resolver 
as situações fora da rotina em sua área de atuação e teve 
determinação para resolver os problemas e fazer o que fosse 
preciso, no campo da sua competência. 

(  ) 4,9 

(  ) 4,5 

(  ) 4,1 

(  )  3,9 

(  )  3,5 
(  )  3,1 

Na maioria das situações que saíram da rotina, soube e tomou a 
iniciativa para resolver problemas e fazer o que precisava ser feito, 
mesmo na ausência do superior imediato.  

(  ) 3,9 

(  ) 3,5 

(  ) 3,1 

(  )  2,9 

(  )  2,5 
(  )  2,1 

Fora da sua rotina, só tomou a iniciativa em situações muito críticas.  
(  ) 2,9 

(  ) 2,5 

(  ) 2,1 

(  )  1,9 

(  )  1,5 
(  )  1,1 

Nunca tomou a iniciativa.  Sempre esperou pelo superior ou algum 
colega dizer o que tinha de ser feito, em situações fora da rotina. 

(  ) 1,9 

(  ) 1,5 

(  ) 1,1 

Observações do Funcionário 

 

Observações do Coordenador 
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3. Iniciativa e Interesse Para o Desenvolvimento Profissional 

Observando-se a iniciativa do funcionário para se desenvolver profissionalmente, pode-se dizer que: 

Marque um “X” no espaço (  ), para a frase abaixo que melhor descreva a atuação do Funcionário 
durante o período de avaliação. 

Auto-
Avaliação do 
Funcionário 

Atuação do Funcionário 
Avaliação do 
Coordenador 

(  )  4,9 

(  )  4,5 

(  )  4,1 

O funcionário esteve sempre procurando aprender e se desenvolver 
profissionalmente. 

(  ) 4,9 

(  ) 4,5 

(  ) 4,1 

(  )  3,9 

(  )  3,5 
(  )  3,1 

O funcionário às vezes tomou a iniciativa para melhorar sua 
competência profissional.  

(  ) 3,9 

(  ) 3,5 

(  ) 3,1 

(  )  2,9 

(  )  2,5 
(  )  2,1 

O funcionário só tomou a iniciativa de aprender coisas novas 
quando apareceu uma oportunidade.  

(  ) 2,9 

(  ) 2,5 

(  ) 2,1 

(  )  1,9 

(  )  1,5 
(  )  1,1 

O funcionário só tomou a iniciativa para adquirir novos 
conhecimentos quando incentivado ou por outras pessoas. 

(  ) 1,9 

(  ) 1,5 

(  ) 1,1 

Observações do Funcionário 

 

Observações do Coordenador 
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4. Resultados do trabalho / Eficiência / Eficácia  

Analisando uma situação em que o funcionário apresentou bons resultados, você concluiria que: 

Marque um “X” no espaço (  ), para a frase abaixo que melhor descreva a atuação do Funcionário 
durante o período de avaliação. 

Auto-
Avaliação do 
Funcionário 

Atuação do Funcionário 
Avaliação do 
Coordenador 

(  )  4,9 

(  )  4,5 

(  )  4,1 

Para conseguir bons resultados, o funcionário dependeu 
essencialmente do seu próprio esforço e competência. A 
participação de outras pessoas fora de sua unidade foi apenas 
subsidiária. 

(  ) 4,9 

(  ) 4,5 

(  ) 4,1 

(  )  3,9 

(  )  3,5 
(  )  3,1 

Para conseguir bons resultados, o funcionário dependeu de alguma 
participação de outras pessoas fora de sua unidade. 

(  ) 3,9 

(  ) 3,5 

(  ) 3,1 

(  )  2,9 

(  )  2,5 
(  )  2,1 

Para conseguir bons resultados, o funcionário dependeu de 
significativa participação de outras pessoas fora de sua unidade. 

(  ) 2,9 

(  ) 2,5 

(  ) 2,1 

(  )  1,9 

(  )  1,5 
(  )  1,1 

Para conseguir bons resultados, o funcionário precisou de ajuda de 
outras pessoas fora de sua unidade e de constante orientação 
superior. 

(  ) 1,9 

(  ) 1,5 

(  ) 1,1 

Observações do Funcionário 

 

Observações do Coordenador 
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5. Solução de Problemas 

Analisando a capacidade do funcionário para entender e solucionar problemas, é certo afirmar que o 
funcionário: 

Marque um “X” no espaço (  ), para a frase abaixo que melhor descreva a atuação do Funcionário 
durante o período de avaliação. 

Auto-
Avaliação do 
Funcionário 

Atuação do Funcionário 
Avaliação do 
Coordenador 

(  )  4,9 

(  )  4,5 

(  )  4,1 

Resolveu todos os problemas que surgiram, praticamente sem 
orientação superior. 

(  ) 4,9 

(  ) 4,5 

(  ) 4,1 

(  )  3,9 

(  )  3,5 
(  )  3,1 

Resolveu a maioria dos problemas que surgiram, com um mínimo de 
supervisão do superior imediato. 

(  ) 3,9 

(  ) 3,5 

(  ) 3,1 

(  )  2,9 

(  )  2,5 
(  )  2,1 

Resolveu a maioria dos problemas de rotina, com apoio do superior 
quando necessário. 

(  ) 2,9 

(  ) 2,5 

(  ) 2,1 

(  )  1,9 

(  )  1,5 
(  )  1,1 

Resolveu apenas os problemas de rotina, com precedentes bem 
conhecidos. 

(  ) 1,9 

(  ) 1,5 

(  ) 1,1 

Observações do Funcionário 

 

Observações do Coordenador 
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6. Evolução Técnica (Aplicação Prática dos Conhecimentos Adquiridos) 

Sobre os novos conhecimentos ou habilidades adquiridos pelo funcionário nos últimos 12 meses, pode-
se afirmar que: 

Marque um “X” no espaço (  ), para a frase abaixo que melhor descreva a atuação do Funcionário 
durante o período de avaliação. 

Auto-
Avaliação do 
Funcionário 

Atuação do Funcionário 
Avaliação do 
Coordenador 

(  )  4,9 

(  )  4,5 

(  )  4,1 

Tiveram reflexos claramente visíveis na qualidade ou resultados do 
seu trabalho, sendo esses novos conhecimentos decisivos para 
melhorar o seu desempenho. 

(  ) 4,9 

(  ) 4,5 

(  ) 4,1 

(  )  3,9 

(  )  3,5 
(  )  3,1 

Tiveram poucos reflexos na qualidade ou resultados do seu 
trabalho, mas tiveram reflexos significativos na sua motivação e 
interesse em adquirir novos conhecimentos e habilidades. 

(  ) 3,9 

(  ) 3,5 

(  ) 3,1 

(  )  2,9 

(  )  2,5 
(  )  2,1 

Não tiveram reflexos na qualidade ou resultados do seu trabalho, 
mas tiveram alguns reflexos na sua motivação, interesse ou 
disposição em aprender novos conhecimentos ou habilidades. 

(  ) 2,9 

(  ) 2,5 

(  ) 2,1 

(  )  1,9 

(  )  1,5 
(  )  1,1 

Praticamente não contribuíram para a qualidade ou resultados do 
seu trabalho ou para a sua motivação e interesse em aprender 
novos conhecimentos ou habilidades. 

(  ) 1,9 

(  ) 1,5 

(  ) 1,1 

Observações do Funcionário 

 

Observações do Coordenador 
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7. Competência Demonstrada 

Considerando a atuação do funcionário no último período, pode-se afirmar que: 

Marque um “X” no espaço (  ), para a frase abaixo que melhor descreva a atuação do Funcionário 
durante o período de avaliação. 

Auto-
Avaliação do 
Funcionário 

Atuação do Funcionário 
Avaliação do 
Coordenador 

(  )  4,9 

(  )  4,5 

(  )  4,1 

Os conhecimentos, habilidades e competência demonstrados pelo 
funcionário no período foram reconhecidos por pelo menos um 
Diretor, Gerente ou Supervisor de outra área. O reconhecimento 
pode ter vindo na forma de elogio, comentário sobre um trabalho 
realizado, solicitação para que o funcionário fizesse determinada 
tarefa ou qualquer fato que indicasse o reconhecimento da 
competência do avaliado por pessoas de fora do seu departamento. 

(  ) 4,9 

(  ) 4,5 

(  ) 4,1 

(  )  3,9 

(  )  3,5 
(  )  3,1 

Os conhecimentos, habilidades e competência demonstrados pelo 
funcionário no período foram reconhecidos pelos colegas da sua 
equipe.  O reconhecimento pode ter vindo na forma de elogio ou 
comentários sobre a qualidade do serviço ou das tarefas realizadas 
pelo funcionário. O reconhecimento da competência do funcionário 
ficou restrito ao seu departamento. 

(  ) 3,9 

(  ) 3,5 

(  ) 3,1 

(  )  2,9 

(  )  2,5 
(  )  2,1 

Só você como superior imediato teve condições de avaliar os 
conhecimentos, habilidades e competência demonstrados pelo 
funcionário no período. O funcionário ainda não teve oportunidade 
de realizar tarefas que demonstrassem para outras pessoas a sua 
competência. O reconhecimento da competência do funcionário 
ficou restrito a seu superior imediato. 

(  ) 2,9 

(  ) 2,5 

(  ) 2,1 

(  )  1,9 

(  )  1,5 
(  )  1,1 

O funcionário demonstrou competência apenas para cumprir sua 
rotina, dentro do que era esperado. O funcionário não realizou 
tarefas ou não teve a iniciativa de ações que demonstrassem 
claramente sua competência. 

(  ) 1,9 

(  ) 1,5 

(  ) 1,1 

Observações do Funcionário 
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Observações do Coordenador 

 

 
 
 

Fato Marcante 

 

O objetivo deste item é esclarecer ou fundamentar o processo de raciocínio e análise que 

o levou as conclusões sobre o desempenho do funcionário mensurado por meio do fator 

Nº. 7 (Competência Demonstrada), deste formulário. 

 

Descreva, em cinco linhas, um fato que foi representativo da competência, esforço e 

interesse do funcionário no período e que influenciaram o seu desempenho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 


